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EMENTA:  CRIA CARGOS E GRATIFICAÇÕES ESPECÍFICOS NA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA PARA ATENDER O PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.      

 
 A Câmara Municipal de Volta Redonda aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Artigo 1º - Ficam criados no Município de Volta Redonda os cargos para composição das 
equipes multiprofissionais Saúde da Família, Núcleo de Apoio à Saúde da Família e de 
Agente de Combate de Endemias para exercício na Secretaria Municipal de Saúde, com 
vencimentos, atribuições, requisitos e quantitativo definidos no Anexo I desta Lei. 
 
 Parágrafo único - Os cargos de que trata esta lei serão providos de acordo com 
a Lei 11.350, de 05 de outubro de 2006, com a alteração dada pela Lei 12.994, de 17 de junho 
de 2014 e nas Portarias do Ministério da Saúde, nº 154, de 24.01.2008, nº 2488/2011 e 
3.124/2012. 
 
Artigo 2º - Ficam criados os seguintes cargos, cujas atribuições, vencimentos, gratificações, 
quantidade, requisitos para ocupação e jornada de trabalho constam dos Anexos I e II, que 
fazem parte integrante desta lei: 
 
I – Cargos do Programa Saúde da Família: 

a) Agente Comunitário de Saúde - PSF 
b) Médico - PSF 

 
II – Cargos Núcleo de Apoio à Saúde da Família:  

a) Professor de Educação Física - PSF  
b) Médico Psiquiatra - PSF 

 
III - Agente de Combate a Endemias – PSF 
 
Artigo 3º - Os membros das equipes Saúde da Família, do Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família e Agentes de Combate a Endemias terão jornada diária de 08 (oito) horas e 40 
(quarenta) horas semanais.  
 
Artigo 4º - A investidura nos cargos dar-se-á através de aprovação prévia em processo 
seletivo para os cargos de Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate a Endemias e 
concurso público para contratação dos demais membros das equipes de estratégia da saúde da 
família, observando-se as características e as peculiaridades do cargo para os pré requisitos 
estabelecidos na Legislação Federal.                                                                                                                             
 
Artigo 5º - O Edital do processo seletivo para provimento do cargo de Agente Comunitário de 
Saúde deverá estabelecer a inscrição por área geográfica, previamente definida pela Secretaria 
Municipal de Saúde, observados os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde, bem 
como a legislação municipal vigente e a classificação dos aprovados será feita pela área 
geográfica de residência do candidato, devendo a comprovação ser feita no ato de inscrição 
para o processo seletivo. 
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Artigo 6º - Observado o devido processo legal e a ampla defesa, o Agente Comunitário de 
Saúde terá seu vínculo automaticamente extinto na hipótese de apresentação de declaração 
falsa de residência e, ainda: 
 

I. Por não mais residir na área geográfica em que atua e para a qual foi aprovado no 
Processo Seletivo Público; 

II. Prática de falta grave, conforme legislação; 
III. Necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos termos da 

legislação vigente;  
IV. Insuficiência de desempenho, apurada de acordo com procedimento de avaliação 

estabelecido em legislação municipal, que apreciará obrigatoriamente, os padrões e 
peculiaridades exigidos para as atividades exercidas. 

 
Parágrafo único – Semestralmente, ou a qualquer momento que lhe seja exigido, 

o Agente Comunitário de Saúde deverá comprovar sua residência para fins do exercício de 
suas atividades, sendo-lhe obrigatória a comunicação imediata de mudança de residência 
geográfico, independentemente do período estabelecido neste parágrafo. 
 
Artigo 7º - Aplicam-se ao Agente Comunitário de Saúde as demais disposições da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006 e da Lei Federal nº 12.994 de 17 de junho de 
2014, no que couber, em especial, adotando as especificidades locais.  
 
Artigo 8º - O Edital de processo seletivo para provimento dos cargos de Agente Comunitário 
de Saúde e Agente de Combate a Endemias para atuação na Atenção Básica da Rede 
Municipal de Saúde deverá estabelecer critérios em conformidade aos princípios e diretrizes 
do SUS e da mesma forma para contratação através de concurso público dos demais membros 
das equipes de estratégia da saúde da família. 
 
Artigo 9º - Aplicam-se ao Agente de Combate a Endemias a Lei Federal nº 12.994 de 17 de 
junho de 2014, no que couber, em especial, adotando as especificidades locais.  
 
Artigo 10 - As gratificações previstas no Anexo II não se incorporam ao vencimento para 
qualquer efeito legal, não incidindo contribuição previdenciária sobre as gratificações.  
 

Parágrafo único - As Gratificações estabelecidas nos artigos anteriores não 
poderão ser pagas de maneira cumulativa ao mesmo funcionário no exercício de função.  
 
Artigo 11 - Perderão o direito ao recebimento da gratificação os ocupantes do cargo que:                                                                                                 
 

a) se afastarem da atividade, exceto em caso de férias, licença gestante e licença    
paternidade; 
b) lotados nas equipes Saúde da Família que não cumpram a Portaria nº 2.488, de 21 de 
Outubro de 2011 do Ministério da Saúde; 
c) se afastarem para servir outros órgãos públicos com ou sem ônus para o Município. 

 
Artigo 12 - Não fazem jus ao recebimento da gratificação de que trata esta Lei os ocupantes 
de cargos em comissão ou designados para função de confiança. 
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Artigo 13 - As despesas decorrentes da execução dessa Lei correrão por conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente. 
 
Artigo 14 - Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 

 
 

 
          Volta Redonda, 14 de janeiro de 2015. 
 
 

 
 
 

ANTÔNIO FRANCISCO NETO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Mensagem nº 028/14 
Autor: Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 
 
 
CARGOS DE QUE TRATA O ARTIGO 1° DESTA LEI MUNICIPAL: 
 
I - NÍVEL FUNDAMENTAL 
 
I.1 - AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
 
- DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Exercer atividades de prevenção de doenças e promoção da 
saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas 
em conformidade com as diretrizes do SUS. 
 
- DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO 
 
Trabalhar com adscrição de famílias em base geográfica definida, a micro área; 
 
Cadastrar todas as pessoas de sua micro área e manter os cadastros atualizados; 
 
Identificar indivíduos e famílias expostas à situação de risco; 
 
Identificar áreas de risco; 
 
Orientar as famílias quanto à utilização dos serviços de saúde disponíveis; 
 
Realizar ações e atividades, no nível de sua competência, nas áreas prioritárias da Atenção 
Básica; 
 
Realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea; 
 
Responsabilizar-se pelo acolhimento dos usuários da UBSF; 
 
Identificar parceiros e recursos existentes na comunidade que possam ser potencializadas 
pelas equipes; 
 
Acompanhar, por meio de visita domiciliar, todas as famílias e indivíduos sob sua 
responsabilidade. As visitas deverão ser programadas em conjunto com a equipe, 
considerando os critérios de risco e vulnerabilidade de modo que famílias com maior 
necessidade sejam visitadas mais vezes, mantendo como referência a média de uma 
visita/família/mês; 
 
Desenvolver ações que busquem a integração entre a equipe de saúde e a população adscrita à 
UBS, considerando as características e as finalidades do trabalho de acompanhamento de 
indivíduos e grupos sociais ou coletividade;  
Desenvolver ações de educação e vigilância a saúde com ênfase na promoção da saúde, de 
prevenção das doenças e agravos por meio de visitas domiciliares e de ações educativas 
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individuais e coletivas nos domicílios e na comunidade (por exemplo, combate à dengue, 
malária, leishmaniose, entre outras). 
 
Estar sempre bem informado e informar aos demais membros das equipes, principalmente a 
respeito das situações de risco;  
 
Traduzir para a Equipe de Saúde da Família a dinâmica social da comunidade, suas 
necessidades, potencialidades e limites; 
 
Estar em contato permanente com as famílias, desenvolvendo ações educativas, visando à 
promoção da saúde, à prevenção das doenças e ao acompanhamento das pessoas com 
problemas de saúde, bem como ao acompanhamento das condicionalidades do Programa 
Bolsa-Família ou de qualquer outro programa similar de transferência de renda e 
enfrentamento de vulnerabilidades implantado pelo governo federal, estadual e municipal, de 
acordo com o planejamento da equipe. 
 
Monitorar as famílias com crianças menores de 01 (um) ano, consideradas em situação de 
risco; 
 
Acompanhar o crescimento e desenvolvimento das crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos; 
 
Identificar e encaminhar gestantes para o serviço de pré-natal na Unidade de Saúde da 
Família; 
 
Realizar ações educativas para prevenção do câncer cérvico-uterino e de mama encaminhando 
as mulheres em idade fértil para a realização de exames periódicos nas unidades de referência; 
 
Realizar busca ativa de casos como tuberculose, hanseníase e todas demais doenças de cunho 
epidemiológico; 
 
Orientar e/ou mobilizar a comunidade para desenvolver medidas simples de manejo ambiental 
para o controle de vetores, reservatórios de agentes causadores de doenças e animais 
peçonhentos.  
 
Realizar ações de controle da dengue de acordo com as diretrizes municipais em vigor de 
incorporação das ações de controle da dengue na Estratégia de Saúde da Família. 
 
Responsabilizar-se pelos equipamentos e meios que lhe sejam oferecidos pela administração 
para a execução de suas atividades e atribuições; 
 
Desenvolver outras atividades nas Unidades Básicas de Saúde, desde que vinculadas às 
atribuições acima.  
 
Realizar ações na área da atenção e vigilância à saúde, voltadas para a promoção, proteção, 
assistência e recuperação da saúde, baseadas no Princípio da Integralidade, definindo-se como 
Integralidade o conjunto das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, 
exigidos para cada caso, em todos os níveis de complexidade do sistema, preservando a 
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autonomia das pessoas, na defesa de sua integridade física e moral, com igualdade da 
assistência, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie. Garantindo ainda, às pessoas 
assistidas o direito à informação sobre sua saúde e divulgação de informações quanto ao 
potencial dos serviços de saúde e sua utilização pelo usuário. 
 
Valorizar os diferentes sujeitos implicados no processo de produção de saúde, fomentando a 
autonomia e o protagonismo destes sujeitos, identificando as necessidades sociais de saúde e 
colaborando na mudança dos modelos de atenção e gestão dos processos de trabalho, tendo 
como foco as necessidades dos cidadãos e a produção de saúde, o trabalho em redes e em 
equipes multiprofissionais, e a participação do controle social. 
 
Notificar, de acordo com os prazos legais, todas as situações de notificação compulsória. 
 
Notificar toda forma de violência: doméstica, sexual, e/ou outras interpessoais contra usuários 
ou familiares de todas as faixas etárias assistidos pelos Serviços de Saúde. (Portaria MS nº 
104, de 25 de janeiro de 2011, anexo I, item 25.). 
 
Guardar sigilo sobre todas as questões de trabalho que envolvam aspectos éticos e morais 
tanto dos usuários quanto da própria equipe. 
 
Utilizar de forma adequada os equipamentos de proteção individual. 
 
Responsabilizar-se pelos equipamentos e meios que lhe sejam oferecidos pela administração 
para a execução de suas atividades e atribuições. 
 
Zelar pelo ambiente de trabalho, considerando as normas de bio-segurança e a ambiência dos 
serviços de saúde. 
 
Participar das ações de contingência, campanhas, convocações que se façam necessárias para 
garantir a qualidade da atenção à saúde da população.  
 
Participar das ações de capacitação conforme calendário estabelecido pelo gestor municipal, 
visando a qualificação do processo de trabalho na saúde. 
 
Participar das ações de integração com os diferentes setores do poder público e da sociedade, 
considerando a complexidade do setor saúde. 
 
Participar do processo de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe, 
identificando grupos, famílias e indivíduos expostos a riscos e vulnerabilidades; 
 
Conhecer as realidades das famílias pelas quais são responsáveis, com ênfase nas suas 
características sociais, econômicas, culturais, demográficas e epidemiológica; 
 
Identificar os problemas de saúde e situações de risco mais comuns aos quais aquela 
população está exposta; 
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Promover a interação e integração com todas as ações executadas pela equipe Saúde da 
Família com os demais integrantes da rede de saúde; 
 
Elaborar, com a participação da comunidade, um plano local para o enfrentamento dos 
problemas de saúde e fatores que colocam em risco a saúde; 
 
Prestar a assistência integral à população adscrita, respondendo à demanda de forma contínua 
e racionalizada; 
 
Valorizar a relação com o usuário e com a família, para a criação de vinculo de confiança, de 
afeto de respeito; 
 
Manter atualizado o cadastramento das famílias e dos indivíduos no sistema de informação 
indicado pelo gestor municipal e utilizar, de forma sistemática, os dados para a análise da 
situação de saúde considerando as características sociais, econômicas, culturais, demográficas 
e epidemiológicas do território, priorizando as situações a serem acompanhadas no 
planejamento local; 
 
Realizar o cuidado da saúde da população adscrita, prioritariamente no âmbito da unidade de 
saúde e, quando necessário, no domicílio e nos demais espaços comunitários (escolas, 
associações, entre outros); 
 
Realizar ações de atenção a saúde conforme a necessidade de saúde da população local, bem 
como as previstas nas prioridades e protocolos da gestão local; 
 
Garantir a atenção à saúde buscando a integralidade por meio da realização de ações de 
promoção, proteção e recuperação da saúde e prevenção de agravos; e da garantia de 
atendimento da demanda espontânea, da realização das ações programáticas, coletivas e de 
vigilância à saúde; 
 
Participar do acolhimento dos usuários realizando a escuta qualificada das necessidades de 
saúde, procedendo a primeira avaliação (classificação de risco, avaliação de vulnerabilidade, 
coleta de informações e sinais clínicos) e identificação das necessidades de intervenções de 
cuidado, proporcionando atendimento humanizado, se responsabilizando pela continuidade da 
atenção e viabilizando o estabelecimento do vínculo; 
 
Realizar busca ativa e notificar doenças e agravos de notificação compulsória e de outros 
agravos e situações de importância local; 
 
Responsabilizar-se pela população adscrita, mantendo a coordenação do cuidado mesmo 
quando esta necessita de atenção em outros pontos de atenção do sistema de saúde; 
 
Praticar cuidado familiar e dirigido a coletividades e grupos sociais que visa propor 
intervenções que influenciem os processos de saúde doença dos indivíduos, das famílias, 
coletividades e da própria comunidade; 
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Realizar reuniões de equipes a fim de discutir em conjunto o planejamento e avaliação das 
ações da equipe, a partir da utilização dos dados disponíveis; 
 
Acompanhar e avaliar sistematicamente as ações implementadas, visando à readequação do 
processo de trabalho; 
 
Garantir a qualidade do registro das atividades nos sistemas de informação na Atenção 
Básica; 
 
Participar nos inquéritos epidemiológicos ou na investigação de surtos ou ocorrência de 
doenças ou de outros casos de notificação compulsória; 
 
Realizar trabalho interdisciplinar e em equipe, integrando áreas técnicas e profissionais de 
diferentes formações; 
 
Realizar ações de educação em saúde à população adstrita, conforme planejamento da equipe 
(por ex: métodos de planejamento familiar; climatério; nutrição; saúde bucal; tabagismo; 
doenças e agravos não transmissíveis; dependência química; práticas integrativas e 
complementares; preservação do meio ambiente; dentre outros); 
 
Participar das atividades de educação permanente nos diferentes aspectos da atenção e 
vigilância à saúde (promoção, prevenção, assistência, reabilitação e gestão); 
 
Promover a mobilização e a participação popular, buscando efetivar o controle social, 
discutindo com a comunidade conceitos de cidadania, de direito à saúde e suas bases legais; 
 
Incentivar a formação e/ou participação ativa da comunidade nos Conselhos Gestores das 
Unidades de Saúde e no Conselho Municipal de Saúde; 
 
Identificar parceiros e recursos na comunidade que possam potencializar ações intersetoriais;  
 
Realizar outras ações e atividades a serem definidas de acordo com as prioridades locais.  
 
- REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
Residir na área da comunidade em que atuar há pelo menos 12 (doze) meses, anterior à data 
de publicação do edital do processo seletivo público; 
 
Haver concluído o ensino fundamental. 
 
- VENCIMENTO: 
  
R$ 1.014,00 (hum mil e quatorze reais, definido na Lei Federal nº 12.994 de 17.06.2014) em 
parcela única. 
 
- QUANTITATIVO: 280 (duzentos e oitenta) cargos 
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- CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais. 
 
 
I.2 - CARGO DE AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS  
 
DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Compreende os cargos que se destinam a executar atividades de 
vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em 
conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor do ente federado, tais 
como tarefas de controle e combate a animais sinantrópicos; tarefas auxiliares de controle de 
zoonoses, dentre outras, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS. 
 
ATRIBUIÇÕES : 
 
Aplicar vacinas durante as campanhas e programas de combate à raiva animal; 
 
Coletar, seguindo orientações recebidas, amostras de substâncias para exames, a fim de 
subsidiar a identificação de zoonoses; 
 
Aplicar inseticidas, biolarvicidas, raticidas e demais controladores de pragas em residências, 
prédios públicos, córregos e valas, utilizando instrumentação e vestimentas próprias e 
seguindo rigorosamente a instrução de aplicação a fim de controlar roedores, vetores e outros 
animais que possam por em risco a saúde dos munícipes; 
 
Apreender e conduzir semoventes para local apropriado, observando o estado de saúde dos 
animais segundo orientações preestabelecidas; 
 
Participar de campanhas de orientação à população quanto aos cuidados básicos, quanto à 
higiene do domicilio, do peridomicílio e dos animais domésticos, bem como orientar quanto à 
prevenção de zoonoses; 
 
Realizar visitas domiciliares, seguindo roteiro preestabelecido, para erradicação de pragas 
urbanas;                                                                                                                           
 
Realizar atividades de controle de zoonoses e endemias que ponham em risco a saúde 
individual ou coletiva da população; 
 
Cadastrar todos os animais domésticos do município, informando imediatamente aos 
superiores, a suspeita de animais portadores de zoonoses; 
 
Executar outras atribuições afins; 
 
Realizar ações na área da atenção e vigilância à saúde, voltadas para a promoção, proteção, 
assistência e recuperação da saúde, baseadas no Princípio da Integralidade. Define-se 
Integralidade como: conjunto das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e 
coletivos, exigidos para cada caso, em todos os níveis de complexidade do sistema, 
preservando a autonomia das pessoas, na defesa de sua integridade física e moral, com 
igualdade da assistência, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie. Garantindo 
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ainda, às pessoas assistidas o direito à informação sobre sua saúde e divulgação de 
informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e sua utilização pelo usuário; 
 
Valorizar os diferentes sujeitos implicados no processo de produção de saúde, fomentando a 
autonomia e o protagonismo destes sujeitos, identificando as necessidades sociais de saúde e 
colaborando na mudança dos modelos de atenção e gestão dos processos de trabalho, tendo 
como foco as necessidades dos cidadãos e a produção de saúde, o trabalho em redes e em 
equipes multiprofissionais, e a participação do controle social; 
 
Notificar, de acordo com os prazos legais, todas as situações de notificação compulsória; 
 
Notificar toda forma de violência: doméstica, sexual, e/ou outras interpessoais contra usuários 
ou familiares de todas as faixas etárias assistidos pelos Serviços de Saúde. (Portaria MS nº 
104, de 25 de janeiro de 2011, anexo I, item 25.); 
 
Guardar sigilo sobre todas as questões de trabalho que envolvam aspectos éticos e morais 
tanto dos usuários quanto da própria equipe; 
 
Utilizar de forma adequada os equipamentos de proteção individual; 
 
Responsabilizar-se pelos equipamentos e meios que lhe sejam oferecidos pela administração 
para a execução de suas atividades e atribuições; 
 
Zelar pelo ambiente de trabalho, considerando as normas de bio-segurança e a ambiência dos 
serviços de saúde; 
 
Participar das ações de contingência, campanhas, convocações que se façam necessárias para 
garantir a qualidade da atenção à saúde da população; 
 
Participar das ações de capacitação conforme calendário estabelecido pelo gestor municipal, 
visando a qualificação do processo de trabalho na saúde; 
 
Participar das ações de integração com os diferentes setores do poder público e da sociedade, 
considerando a complexidade do setor saúde. 
 
- REQUISITOS PARA PROVIMENTO 
 
Haver concluído o ensino fundamental. 
 
- VENCIMENTO (definido na Lei Federal nº 12.994 de 17 de junho de 2014): R$ 1.014,00 
(hum mil e quatorze reais)  
 
- QUANTITATIVO: 120 (cento e vinte) 
 
- CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) HORAS SEMANAIS 
 
II - NÍVEL SUPERIOR 
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II.1. CARGO DE MÉDICO 
 
DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Fazer exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando 
recursos de medicina preventiva ou terapêutica para promover a saúde e o bem-estar das 
pessoas, das famílias e da comunidade, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do 
SUS. 
 
ATRIBUIÇÕES :  
 
Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, 
diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde) aos indivíduos e famílias em 
todas as fases do desenvolvimento humano: infância, adolescência, idade adulta e terceira 
idade; 
 
Fazer consultas clínicas e procedimentos na Unidade Básica de Saúde e, quando indicado ou 
necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc); 
 
Executar atividades de demanda espontânea e programada em clínica médica, pediatria, 
gineco-obstetrícia, cirurgias ambulatoriais, pequenas urgências clínico-cirúrgicas e 
procedimentos para fins de diagnósticos; 
 
Encaminhar, quando necessário, usuários a serviços de média e alta complexidade, 
respeitando fluxos de referência e contra-referência locais, mantendo sua responsabilidade 
pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário, proposto pela referência;  
 
Indicar à necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização 
pelo acompanhamento do usuário;                                                                                                                                    
 
Contribuir e participar das atividades de Educação Permanente dos Agentes Comunitários de 
Saúde, Auxiliares de Enfermagem e Auxiliares de Saúde Bucal; 
 
Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento das 
Unidades Saúde da Família; 
 
 
Elaborar documentos médicos: prontuários, emitir receitas, atestados de saúde e de óbito, 
protocolos de condutas médicas, laudos, relatórios, pareceres, declarações, formulários de 
notificação compulsória, material informativo e normativo; 
 
Comunicar imediatamente a chefia qualquer tipo de acidente de trabalho. 
 
Dirigir veículo ou moto de acordo com a necessidade do serviço (quando possuir habilitação);  
 
Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato; 
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Realizar ações na área da atenção e vigilância à saúde, voltadas para a promoção, proteção, 
assistência e recuperação da saúde, baseadas no Princípio da Integralidade. Define-se 
Integralidade como: conjunto das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e 
coletivos, exigidos para cada caso, em todos os níveis de complexidade do sistema, 
preservando a autonomia das pessoas, na defesa de sua integridade física e moral, com 
igualdade da assistência, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie. Garantindo 
ainda, às pessoas assistidas o direito à informação sobre sua saúde e divulgação de 
informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e sua utilização pelo usuário; 
 
Valorizar os diferentes sujeitos implicados no processo de produção de saúde, fomentando a 
autonomia e o protagonismo destes sujeitos, identificando as necessidades sociais de saúde e 
colaborando na mudança dos modelos de atenção e gestão dos processos de trabalho, tendo 
como foco as necessidades dos cidadãos e a produção de saúde, o trabalho em redes e em 
equipes multiprofissionais, e a participação do controle social; 
 
Notificar, de acordo com os prazos legais, todas as situações de notificação compulsória; 
 
Notificar toda forma de violência: doméstica, sexual, e/ou outras interpessoais contra usuários 
ou familiares de todas as faixas etárias assistidos pelos Serviços de Saúde. (Portaria MS nº 
104, de 25 de janeiro de 2011, anexo I, item 25.); 
 
Guardar sigilo sobre todas as questões de trabalho que envolvam aspectos éticos e morais 
tanto dos usuários quanto da própria equipe; 
 
Utilizar de forma adequada os equipamentos de proteção individual; 
 
Responsabilizar-se pelos equipamentos e meios que lhe sejam oferecidos pela administração 
para a execução de suas atividades e atribuições;                                                                                                                             
 
Zelar pelo ambiente de trabalho, considerando as normas de bio-segurança e a ambiência dos 
serviços de saúde; 
 
Participar das ações de contingência, campanhas, convocações que se façam necessárias para 
garantir a qualidade da atenção à saúde da população; 
 
Participar das ações de capacitação conforme calendário estabelecido pelo gestor municipal, 
visando a qualificação do processo de trabalho na saúde; 
 
Participar das ações de integração com os diferentes setores do poder público e da sociedade, 
considerando a complexidade do setor saúde; 
 
Participar do processo de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe, 
identificando grupos, famílias e indivíduos expostos a riscos e vulnerabilidades; 
 
Conhecer as realidades das famílias pelas quais são responsáveis, com ênfase nas suas 
características sociais, econômicas, culturais, demográficas e epidemiológica; 
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Identificar os problemas de saúde e situações de risco mais comuns aos quais aquela 
população está exposta; 
 
Promover a interação e integração com todas as ações executadas pela equipe Saúde da 
Família com os demais integrantes da rede de saúde; 
 
Elaborar, com a participação da comunidade, um plano local para o enfrentamento dos 
problemas de saúde e fatores que colocam em risco a saúde; 
 
 Prestar a assistência integral à população adscrita, respondendo à demanda de forma contínua 
e racionalizada; 
 
Valorizar a relação com o usuário e com a família, para a criação de vinculo de confiança, de 
afeto de respeito; 
 
Manter atualizado o cadastramento das famílias e dos indivíduos no sistema de informação 
indicado pelo gestor municipal e utilizar, de forma sistemática, os dados para a análise da 
situação de saúde considerando as características sociais, econômicas, culturais, demográficas 
e epidemiológicas do território, priorizando as situações a serem acompanhadas no 
planejamento local; 
 
Realizar o cuidado da saúde da população adscrita, prioritariamente no âmbito da unidade de 
saúde e, quando necessário, no domicílio e nos demais espaços comunitários (escolas, 
associações, entre outros); 
 
Realizar ações de atenção a saúde conforme a necessidade de saúde da população local, bem 
como as previstas nas prioridades e protocolos da gestão local; 
 
Garantir a atenção a saúde buscando a integralidade por meio da realização de ações de 
promoção, proteção e recuperação da saúde e prevenção de agravos;  e da garantia de 
atendimento da demanda espontânea, da realização das ações programáticas, coletivas e de 
vigilância à saúde; 
 
Participar do acolhimento dos usuários realizando a escuta qualificada das necessidades de 
saúde, procedendo a primeira avaliação (classificação de risco, avaliação de vulnerabilidade, 
coleta de informações e sinais clínicos) e identificação das necessidades de intervenções de 
cuidado, proporcionando atendimento humanizado, se responsabilizando pela continuidade da 
atenção e viabilizando o estabelecimento do vínculo; 
 
Realizar busca ativa e notificar doenças e agravos de notificação compulsória e de outros 
agravos e situações de importância local; 
 
Responsabilizar-se pela população adscrita, mantendo a coordenação do cuidado mesmo 
quando esta necessita de atenção em outros pontos de atenção do sistema de saúde; 
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Praticar cuidado familiar e dirigido a coletividades e grupos sociais que visa propor 
intervenções que influenciem os processos de saúde e doença dos indivíduos, das famílias, 
coletividades e da própria comunidade; 
 
Realizar reuniões de equipes a fim de discutir em conjunto o planejamento e avaliação das 
ações da equipe, a partir da utilização dos dados disponíveis; 
 
Acompanhar e avaliar sistematicamente as ações implementadas, visando à readequação do 
processo de trabalho; 
 
Garantir a qualidade do registro das atividades nos sistemas de informação na Atenção 
Básica; 
 
Participar nos inquéritos epidemiológicos ou na investigação de surtos ou ocorrência de 
doenças ou de outros casos de notificação compulsória; 
 
Realizar trabalho interdisciplinar e em equipe, integrando áreas técnicas e profissionais de 
diferentes formações; 
 
Realizar ações de educação em saúde à população adstrita, conforme planejamento da equipe 
(por ex: métodos de planejamento familiar; climatério; nutrição; saúde bucal; tabagismo; 
doenças e agravos não transmissíveis; dependência química; práticas integrativas e 
complementares; preservação do meio ambiente; dentre outros); 
 
Participar das atividades de educação permanente nos diferentes aspectos da atenção e 
vigilância à saúde (promoção, prevenção, assistência, reabilitação e gestão); 
 
Promover a mobilização e a participação popular, buscando efetivar o controle social, 
discutindo com a comunidade conceitos de cidadania, de direito à saúde e suas bases legais; 
 
Incentivar a formação e/ou participação ativa da comunidade nos Conselhos Gestores e no 
Conselho Municipal de Saúde; 
 
Identificar parceiros e recursos na comunidade que possam potencializar ações intersetoriais;  
 
Realizar outras ações e atividades a serem definidas de acordo com as prioridades locais.  
 
- REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
- VENCIMENTO: 
 
R$ 1.950,46 (hum mil novecentos e cinquenta reais e quarenta e seis centavos).  
 
- QUANTITATIVO: 73 (setenta e três). 
 
- CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais. 
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II.2. CARGO DE MÉDICO (PSIQUIATRA) 
 
DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Desenvolver ações de Educação Permanente e apoiar as equipes 
de Saúde da Família na condução do cuidado ao paciente.  Fazer exames médicos, emitir 
diagnósticos, prescrever medicamentos e outras formas de tratamento para os transtornos 
mentais, aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica para promover a saúde e o 
bem-estar das pessoas, das famílias e da comunidade, desenvolvidas em conformidade com as 
diretrizes do SUS. 
 
ATRIBUIÇÕES  
 
Realizar consultas médicas referenciadas a partir dos encaminhamentos dos médicos das 
equipes de saúde da família; 
 
Realizar consultas conjuntas com os profissionais das equipes; 
 
Realizar orientação técnico-pedagógica às equipes de Saúde da Família adotadas em cada 
uma das áreas cobertas, bem como o público prioritário a cada uma das ações;  
 
De forma integrada e planejada, nas atividades desenvolvidas pelas ESF acompanhando e 
atendendo a casos, de acordo com os critérios previamente estabelecidos; 
 
Intersetorialidade, ações que se integrem a outras políticas sociais como educação, esporte, 
cultura, trabalho, lazer, entre outras;  
 
Meio de organização participativa com os Conselhos Locais de Saúde; os Conselhos de 
Saúde, o desenvolvimento e a implementação das ações e a medida de seu impacto sobre a 
situação de saúde, por meio de indicadores previamente estabelecidos; 
 
Atividades de Educação Permanente; 
 
Periódicas que permitam a apropriação coletiva pelas ESF e os NASF do acompanhamento 
dos usuários, realizando ações multiprofissionais e transdisciplinares, desenvolvendo a 
responsabilidade compartilhada; 
 
Realizar ações na área da atenção e vigilância à saúde, voltadas para a promoção, proteção, 
assistência e recuperação da saúde, baseadas no Princípio da Integralidade, definindo-se 
Integralidade como: conjunto das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e 
coletivos, exigidos para cada caso, em todos os níveis de complexidade do sistema, 
preservando a autonomia das pessoas, na defesa de sua integridade física e moral, com 
igualdade da assistência, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie. Garantindo 
ainda, às pessoas assistidas o direito à informação sobre sua saúde e divulgação de 
informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e sua utilização pelo usuário; 
 
Valorizar os diferentes sujeitos implicados no processo de produção de saúde, fomentando a 
autonomia e o protagonismo destes sujeitos, identificando as necessidades sociais de saúde e 
colaborando na mudança dos modelos de atenção e gestão dos processos de trabalho, tendo 
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como foco as necessidades dos cidadãos e a produção de saúde, o trabalho em redes e em 
equipes multiprofissionais, e a participação do controle social; 
 
Notificar, de acordo com os prazos legais, todas as situações de notificação compulsória; 
 
Notificar toda forma de violência: doméstica, sexual, e/ou outras interpessoais contra usuários 
ou familiares de todas as faixas etárias assistidos pelos Serviços de Saúde. (Portaria MS nº 
104, de 25 de janeiro de 2011, anexo I, item 25.); 
 
Guardar sigilo sobre todas as questões de trabalho que envolvam aspectos éticos e morais 
tanto dos usuários quanto da própria equipe; 
 
Utilizar de forma adequada os equipamentos de proteção individual; 
 
Responsabilizar-se pelos equipamentos e meios que lhe sejam oferecidos pela administração 
para a execução de suas atividades e atribuições; 
 
Zelar pelo ambiente de trabalho, considerando as normas de bio-segurança e a ambiência dos 
serviços de saúde; 
 
Participar das ações de contingência, campanhas, convocações que se façam necessárias para 
garantir a qualidade da atenção à saúde da população; 
 
Participar das ações de capacitação conforme calendário estabelecido pelo gestor municipal, 
visando a qualificação do processo de trabalho na saúde; 
 
Participar das ações de integração com os diferentes setores do poder público e da sociedade, 
considerando a complexidade do setor saúde. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
VENCIMENTO:  
 
R$ 1.950,46 (hum mil novecentos e cinqüenta reais e quarenta e seis centavos) 
 
QUANTITATIVO: 08 (oito) 
 
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais                                                                                                                             
    
II.3. CARGO DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
 
DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Desenvolver ações de Educação Permanente e apoiar as equipes 
de Saúde da Família na condução do cuidado aos usuários para promover a saúde e o bem-
estar das pessoas, das famílias e da comunidade, desenvolvidas em conformidade com as 
diretrizes do SUS. 
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ATRIBUIÇÕES: 
 
Apoiar as USF para desenvolverem iniciativas que promovam as atividades físicas, controle 
da obesidade e do tabagismo; 
 
Desenvolver as ações de promoção da saúde com a clientela das USF;  
 
Implementar as atividades das Academias da Saúde  na área; 
 
Adotadas em cada uma das áreas cobertas, bem como o público prioritário a cada uma das 
ações;  
 
De forma integrada e planejada, nas atividades desenvolvidas pelas ESF acompanhando e 
atendendo a casos, de acordo com os critérios previamente estabelecidos; 
 
Intersetorialidade, ações que se integrem a outras políticas sociais como educação, esporte, 
cultura, trabalho, lazer, entre outras;  
 
Meio de organização participativa com os Conselhos Locais de Saúde; os Conselhos de 
Saúde, o desenvolvimento e a implementação das ações e a medida de seu impacto sobre a 
situação de saúde, por meio de indicadores previamente estabelecidos; 
 
Atividades de Educação Permanente; 
 
Periódicas que permitam a apropriação coletiva pelas ESF e os NASF do acompanhamento 
dos usuários, realizando ações multiprofissionais e transdisciplinares, desenvolvendo a 
responsabilidade compartilhada; 
 
Realizar ações na área da atenção e vigilância à saúde, voltadas para a promoção, proteção, 
assistência e recuperação da saúde, baseadas no Princípio da Integralidade, definindo-se como 
Integralidade: conjunto das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, 
exigidos para cada caso, em todos os níveis de complexidade do sistema, preservando a 
autonomia das pessoas, na defesa de sua integridade física e moral, com igualdade da 
assistência, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie. Garantindo ainda, às pessoas 
assistidas o direito à informação sobre sua saúde e divulgação de informações quanto ao 
potencial dos serviços de saúde e sua utilização pelo usuário; 
 
Valorizar os diferentes sujeitos implicados no processo de produção de saúde, fomentando a 
autonomia e o protagonismo destes sujeitos, identificando as necessidades sociais de saúde e 
colaborando na mudança dos modelos de atenção e gestão dos processos de trabalho, tendo 
como foco as necessidades dos cidadãos e a produção de saúde, o trabalho em redes e em 
equipes multiprofissionais, e a participação do controle social;                                                                                                                             
 
Notificar, de acordo com os prazos legais, todas as situações de notificação compulsória; 
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Notificar toda forma de violência: doméstica, sexual, e/ou outras interpessoais contra usuários 
ou familiares de todas as faixas etárias assistidos pelos Serviços de Saúde. (Portaria MS nº 
104, de 25 de janeiro de 2011, anexo I, item 25.); 
 
Guardar sigilo sobre todas as questões de trabalho que envolvam aspectos éticos e morais 
tanto dos usuários quanto da própria equipe; 
 
Utilizar de forma adequada os equipamentos de proteção individual; 
 
Responsabilizar-se pelos equipamentos e meios que lhe sejam oferecidos pela administração 
para a execução de suas atividades e atribuições; 
 
Zelar pelo ambiente de trabalho, considerando as normas de bio-segurança e a ambiência dos 
serviços de saúde; 
 
Participar das ações de contingência, campanhas, convocações que se façam necessárias para 
garantir a qualidade da atenção à saúde da população;  
 
Participar das ações de capacitação conforme calendário estabelecido pelo gestor municipal, 
visando a qualificação do processo de trabalho na saúde; 
 
Participar das ações de integração com os diferentes setores do poder público e da sociedade, 
considerando a complexidade do setor saúde. 
 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
VENCIMENTO:  
 
R$ 1.549,36 (hum mil quinhentos e quarenta e nove reais e trinta e seis centavos) 
 
QUANTITATIVO: 08 (oito) 
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



     
       

    Câmara Municipal de Volta Redonda – RJ 
 
 
 

 LEI MUNICIPAL Nº 5.124 
 

19 
 

ANEXO II 
 
 
GRATIFICAÇÕES DE QUE TRATA O ARTIGO 10 DESTA LEI MUNICIPAL: 
 
 
I - GRATIFICAÇÃO DE LOTAÇÃO EM EQUIPE SAÚDE DA FAMÍLIA I (GASF I) – R$ 
5.340,00 (cinco mil, trezentos e quarenta reais) 
 
Função relacionada às ações de promoção, prevenção, assistência, reabilitação e gestão do 
processo de trabalho exercida pelos médicos na equipe Saúde da Família. 
 
II - GRATIFICAÇÃO DE LOTAÇÃO EM EQUIPE SAÚDE DA FAMÍLIA II (GASF II) – 
R$ 435,00 (quatrocentos e trinta e cinco reais) 
 
Função relacionada às ações de promoção, prevenção, assistência, reabilitação e gestão do 
processo de trabalho exercida pelos Enfermeiros na equipe Saúde da Família. 
 
III - GRATIFICAÇÃO DE LOTAÇÃO EM EQUIPE SAÚDE DA FAMÍLIA III e SAÚDE 
BUCAL III (GASF III) – R$ 100,00 (cem reais) 
 
Função relacionada às ações de promoção, prevenção, assistência, reabilitação e gestão do 
processo de trabalho exercida pelos Técnicos de Enfermagem da equipe Saúde da Família, 
Técnicos de Saúde Bucal e Auxiliares de Saúde Bucal das equipes de Saúde Bucal. 
 
IV - GRATIFICAÇÃO DE LOTAÇÃO EM EQUIPE DE NASF I (GNASF I) – R$ 5.340,00 
(cinco mil, trezentos e quarenta reais) 
 
Função relacionada às ações de promoção, prevenção, assistência, reabilitação, educação 
permanente e gestão do processo de trabalho exercida pelos Médicos dos NASFs. 
 
V - GRATIFICAÇÃO DE LOTAÇÃO EM EQUIPE DE NASF II (GNASF II) – R$ 435,00 
(quatrocentos e trinta e cinco reais) 
 
Função relacionada às ações de promoção, prevenção, assistência, reabilitação, educação 
permanente e gestão do processo de trabalho exercida pelos profissionais de saúde de nível 
superior (Psicólogo; Assistente Social; Educador Físico; Fisioterapeuta; Sanitarista; TO; 
Nutricionista e outros que forem necessários) dos NASFs. 
 
VI - GRATIFICAÇÃO DE LOTAÇÃO EM EQUIPE DE SAD I (GSAD I) – R$ 5.340,00 
(cinco mil, trezentos e quarenta reais) 
 
Função relacionada às ações de promoção, prevenção, assistência, reabilitação, gestão do 
processo de trabalho e cuidados paliativos exercidas pelos Médicos do SAD. 
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VII - GRATIFICAÇÃO DE LOTAÇÃO EM EQUIPE DE SAD II (GSAD II) – R$ 435,00 
(quatrocentos e trinta e cinco reais) 
                                                                                                                         
Função relacionada às ações de promoção, prevenção, assistência, reabilitação, gestão do 
processo de trabalho e cuidados paliativos exercidas por Psicólogo; Assistente Social; 
Fisioterapeuta; Nutricionista; Fonoaudiólogo do SAD. 
 
VIII - GRATIFICAÇÃO DE LOTAÇÃO EM EQUIPE SAD III (GSAD III) – R$ 100,00 
(cem reais) 
 
Função relacionada às ações de promoção, prevenção, assistência, reabilitação e gestão do 
processo de trabalho e cuidados paliativos exercida pelos Técnicos de Enfermagem do SAD. 
 
IX - GRATIFICAÇÃO DE LOTAÇÃO EM EQUIPE DE SAÚDE BUCAL I (GSB I) – R$ 
3.204,00 (três mil, duzentos e quatro reais) 
 
Função relacionada às ações de promoção, prevenção, assistência, reabilitação e gestão do 
processo de trabalho exercida pelos Odontólogos na equipe Saúde Bucal. 
 
X - GRATIFICAÇÃO DE COORDENAÇÃO DAS UNIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA 
(UBS, UBSF, SAD e COCs) (GCU) – R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) 
 
Função relacionada à coordenação e administração do processo de trabalho das equipes e 
unidades de saúde da Atenção Básica, exercida por profissional de saúde de nível superior. 
 
XI - GRATIFICAÇÃO DE COORDENAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA NO DSN E DSS 
(GCABN) (GCABS) - R$ 2.150,00 (dois mil, cento e cinquenta reais) 
 
Função relacionada à coordenação das ações de planejamento, atenção e vigilância em saúde 
do conjunto de equipes da Atenção Básica de um mesmo Distrito Sanitário, exercida por 
profissional de saúde de nível superior. 
 
 
 
 
 
 
 


